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Trata-se do PL de autoria do Nobre Vereador Rafael Militão, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de estrutura mínima de atendimento emergencial em 
instituições de ensino com grande número de alunos no Município de Sorocaba, e 
dá outras providências. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico para exame da 
matéria, que exarou parecer opinando pela inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 
de Justiça para ser apreciada, tendo o Presidente desta Comissão designado este 
relator, nos termos do art. 51 do Regimento Interno. 

Em análise da proposição quanto ao seu conteúdo, projeto de lei propõe 
reforçar a segurança das instituições de ensino com grande número de alunos por 
meio de duo as medidas principais: 1. obrigatoriedade de instalação de ambulatório 
para estabelecimentos com mais de 1.200 alunos (art. 1º); 2. estabelecimento de 
protocolo de atendimento emergencial com serviço móvel de remoção pré-
hospitalar, cujo tempo de resposta seja inferior a cinco minutos (art. 2º), estando, 
portanto, em consonância com a competência material do município para efetivar 
direitos relacionados à saúde, especialmente sob o enfoque preventivo, conforme 
dispõe a Constituição Federal nos artigos 23, 30, 196 e 198. 

Assim, com exceção de aspectos relacionados ao direito comercial, cuja 
competência é privativa da União (CF, Art. 22, I), a proposição possui interesse local 
(CF, Art. 30, I) e, com exceção do prazo específico para a regulamentação do Art. 7º 
do PL, que ofende a Separação de Poderes, não há incursão em competência de 
iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo nos termos do Art. 38 da 
Lei Orgânica Municipal que ressoa disposições constitucionais. 

Quanto a inconstitucionalidade supracitada pela incursão em direito 
comercial, de competência legislativa privativa da União, vemos a apreciação sutil e 
arguta do Douto Procurador Legislativo no sentido de ponderar que a proteção a um 
bem jurídico, até mesmo pelo princípio constitucional de harmonização ou de 
concordância prática, coexistência, entre os princípios constitucionais, nunca pode 
se dar de forma tal que anule ou lesione desproporcionalmente um outro bem 
jurídico constitucionalmente tutelado, de modo que, esta Comissão, reitera o 
arrazoado quanto ao reconhecimento de “limites à criação de obrigações para 
particulares, sobretudo quando essas exigências podem onerar 
desproporcionalmente uma atividade econômica sem relação direta com seu objeto. 
No caso das instituições de ensino, é razoável supor pequenos incidentes, mas 
eventos que demandem atendimento pré-hospitalar mais complexo são 
relativamente incomuns. Assim, ao impor a contratos particulares a responsabilidade 
de manter serviço de ambulância (art. 2º do PL), o Poder Público transfere a 
particulares um encargo que, em sua essência, é de responsabilidade estatal, 
havendo, portanto, afronta ao princípio fundamental da livre iniciativa (CF, Arts 1º, IV 
e 170, IV). 
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Igualmente, mesmo não sendo desproporcional e inconstitucional as 
demais disposições materiais tais como a previsão de ambulatórios, mesmo assim, a 
obrigatoriedade de contratação de determinado profissional, tal como o enfermeiro 
(Art. 1º do PL) vai de encontro também à competência privativa da União para 
legislar sobre direito comercial e trabalhista (CF, Art. 22, I). 

Por fim, em termos de técnica legislativa, o Art. 6º tem cláusula de 
revogação genérica – “revogadas as disposições em contrário” – que esbarra na 
vedação do Art. 9º da Lei Complementar Federal nº 95, de 1998, que impõe que 
toda revogação deve ser específica e expressa, ou seja, deve ser apontado qual é o 
dispositivo ou lei que se pretende revogar. 

Portanto, o PL é inconstitucional por violação ao Pacto Federativo 
(direito comercial e trabalhista) e vício de iniciativa do prazo determinado pelo Art. 
7º e ilegal pela revogação genérica do Art. 6º 

S/C., 17 de junho de 2025. 
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